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PROJETO DE LEI MUNICIPAL DE INICIATIVA DO PODER LEGISLATIVO
Nº 020 DE 2 DE JULHO DE 2024.

“INSTITUI  A  SEMANA  MUNICIPAL  DA
AGRICULTURA  FAMILIAR  NO  MUNICÍPIO
DE DEODÁPOLIS”.

O vereador FLÁVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO, da Câmara Municipal de

Deodápolis/MS,  no  uso  de  suas  atribuições  que  lhes  conferem  a  Lei  Orgânica  do

Município de Deodápolis, e Regimento Interno da Câmara, apresenta o seguinte Projeto

de Lei: 

Art. 1º.  Fica instituída e inserida no calendário das atividades oficiais do município a

"Semana Municipal da Agricultura Familiar", a ser realizada anualmente na semana que

englobe o dia 25 Julho,  quando é comemorado o "Dia Internacional  da Agricultura

Familiar".

Art. 2º. A "Semana Municipal da Agricultura Familiar" estará orientada pelas normas

definidas pela Lei Federal n° 11.326/2006, que estabelece as diretrizes para formulação

da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais.

Art. 3º. A "Semana Municipal da Agricultura Familiar" possui os seguintes objetivos: 

I – Fortalecer, apoiar e incentivar o desenvolvimento da agricultura familiar no âmbito

municipal e suas formas associativas no que tange as cooperativas de produção, gestão,

comercialização, processamento e agroindustrialização, atuantes no município;

II – Promover Políticas públicas e ações de apoio visando o fortalecimento e expansão

da agricultura familiar no município;

III – Aumentar a visibilidade dos agricultores familiares, destacando a importância desta

atividade na economia local, com a valorização das feiras solidarias, buscando ideias

voltadas ao incentivo da diversificação nas propriedades, para que assim torne-se mais

reconhecida dentro do município; 

IV – Incentivar o aperfeiçoamento das técnicas de produção ao agricultor familiar, por

meio de cursos, palestras e programas de capitação;  
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V –  Apresentar e divulgar os produtos originados da agricultura familiar  no âmbito

municipal;

VI –  Criar espaços de debate, para os agricultores sobre questões locais relacionadas

com a agricultura familiar e seu desenvolvimento. 

Art. 4º.  As comemorações referentes à "Semana Municipal da Agricultura Familiar",

objetivo desta lei, passam a integrar o Calendário Oficial de Datas Comemorativas e

Eventos realizados pelo Município de Deodápolis.

Parágrafo único –  A " Semana da Agricultura Familiar" poderá ser organizada pela

Secretaria Municipal da Agricultura ou a que for vinculada a “agricultura” com parceria

das  secretarias  que  tenham  afinidades  com  a  questão,  bem  como,  Sindicatos,

Cooperativas, Associações, Câmara dos Vereadores, sociedade civil e demais órgãos

governamentais  das  esferas  federal  e  estadual,  promovendo  palestras,  fóruns,

seminários, eventos, cursos e outras atividades destinadas a divulgar e valorizar esta

iniciativa, bem como a temática. 

Art. 5º.  Os recursos orçamentários para a execução das ações decorrentes desta Lei

terão dotação orçamentária própria, podendo ser suplementada ou transferida, nos casos

necessários.

Art. 6º. Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação. 

FLÁVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO
Vereador 

Câmara Municipal de Deodápolis/MS
Assinado Digitalmente
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JUSTIFICATIVA
O presente  projeto  tem  por  finalidade  celebrar  anualmente  a  semana

Municipal da Agricultura Familiar a ser comemorada na semana que englobe o dia 25

de julho, pois nesta data foi criado o dia Internacional da Agricultura Familiar, em 2014

pela  Organização  das  Nações  Unidas  para  Alimentação  e  agricultura  (FAO),  para

conscientização  da  sociedade  e  o  entendimento  da  importância  e  dos  desafios  dos

agricultores familiares.

A  agricultura  familiar  consiste  no  cultivo  de  terra  e  na  produção

executados  pelas  famílias  em  suas  propriedades  rurais  mediante  uma  diversidade

produtiva, cuja gestão e mão de obra sejam provenientes do núcleo familiar. 

Na agricultura familiar, a atividade produtiva agropecuária é a principal

fonte  geradora  de  renda da  família.  O agricultor  dispõe,  em geral,  de  um convívio

particular com a terra, seu ambiente de trabalho e sua moradia. Os produtores rurais que

fazem a opção pela agricultura contam com uma legislação específica para sua atividade

(Lei  11.326  que  constitui  políticas  de  incentivos  como  o  Programa  Nacional  de

Fortalecimento  da  Agricultura  Familiar  (Pronaf),  o  Programa  de  Aquisição  de

Alimentos  (PPA)  e  o  Programa  Nacional  de  Alimentação  Escolar  (PNAE).  Tais

regramento norteiam as  ações relativas  a  esse público e  destacam a necessidade de

apoio e fomento por parte dos entes públicos.

Em resumo a  importância  da  agricultura  familiar  se  dá  em diferentes

aspectos:  na  produção  de  alimentos  para  toda  a  sociedade,  na  geração  de  matérias

primas para posterior industrialização na geração de empregos, no desenvolvimento da

economia, na geração de riquezas e no aumento das exportações.

Ressalto  que  a  implantação  da  Semana  Municipal  da  Agricultura

Familiar  em  Deodápolis,  vai  de  encontro  a  valorização,  prestígio  e  incentivo  aos

agricultores familiares que com trabalho árduo sustentam as suas famílias e fomentam a

economia de local e da região.

Considera-se nesse sentido, quanto a realidade de nosso munícipio, que

este momento é adequado e necessário para instituição dessa semana, uma vez que a

formação do município, desde seu início, envolve a agricultora familiar, a aqual engloba

uma produção diversificada, abrangendo produtores que cultivam em sua propriedade
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diversas  culturas,  além dos produtores  dos produtores  de leite,  hortifrutigranjeiros  e

diferentes  classes  de  produção  que  contribuem  na  geração  de  renda  e  no

desenvolvimento do município. 

Quanto à iniciativa parlamentar deste projeto, não há nenhum óbice,

visto que não se trata de nenhuma das matérias de iniciativa exclusiva do Prefeito,

previstas no art. 61, § 1º da Constituição Federal, que é aplicada por simetria à Lei

Orgânica Municipal, a saber: não dispõe sobre criação de cargos ou funções públicas na

administração,  nem  sobre  servidores  públicos  ou  seu  regime  jurídico,  nem  sobre

criação,  estruturação  e  atribuições  de  secretarias,  departamentos  ou  órgãos  da

administração pública, nem sobre matéria orçamentária (leis orçamentárias), tampouco

implique em criação de novas atribuições para qualquer Secretaria.

Ademais,  o  projeto  não  representa  interferência  na  atividade

administrativa do Poder Executivo, visto que, em sua essência, a proposta não visa criar

atividades alheias à competência municipal.

A propósito, cabe frisar que a jurisprudência relativa às situações de

limitação de iniciativa de projetos de leis, inclusive no âmbito do Supremo Tribunal

Federal, adota a tese de que a reserva de iniciativa para apresentação de projetos de lei

(matérias de iniciativa exclusiva do Prefeito) deve ser interpretada sempre de forma

restritiva e não ampliativa, pelo fato de implicar em uma limitação às prerrogativas do

Poder Legislativo.

Nesse sentido, vale citar a manifestação do Ministro Celso de Mello

no acórdão proferido na Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 724-RS:

 “Emenda: ADI – Lei nº 7.999/85, do Estado do Rio Grande do Sul, com a
redação que lhe deu a Lei nº 9.535/92 – Benefício tributário – Matéria de
iniciativa comum ou concorrente – Repercussão no orçamento estadual –
Alegada usurpação de cláusula de iniciativa reservada ao Chefe do Poder
Executivo  –  Ausência  de  plausibilidade  jurídica  –  Medida  cautelar
indeferida. 
- A Constituição de 1988 admite a iniciativa parlamentar na instauração do
processo legislativo em tema de direito tributário. - A iniciativa reservada,

por constituir matéria de direito estrito, não se presume e nem comporta

interpretação ampliativa,  na medida em que – por implicar limitação ao
poder  de  instauração  do  processo  legislativo  –  deve  necessariamente
derivar de norma constitucional explícita e inequívoca. (...)”
Sob  o  aspecto  financeiro,  o  projeto  não  acarreta  geração  direta  e

obrigatória  de  despesas,  na  medida  em  que  não  determina  a  realização  de  gastos
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específicos, não sendo necessária a apresentação de estudo de impacto orçamentário-

financeiro, ficando o cumprimento das eventuais ações onerosas a critério do Executivo,

atreladas à disponibilidade de recursos que houver no orçamento de cada exercício.

Além do mais, existem várias ações possíveis de serem desenvolvidas

com base nos objetivos e diretrizes deste projeto, que poderão a princípio utilizar os

recursos humanos e a estrutura de atendimento já existente, sem obrigatoriamente haver

necessidade de admissão de pessoal ou realização de outras novas despesas.

Face às justificativas e aos argumentos expostos, tenho convicção da

legalidade deste projeto e, dado o seu elevado caráter social, conto com a aprovação dos

colegas  vereadores  e  o  posterior  endosso  do  Poder  Executivo,  com  a  sanção,

promulgação e aplicação da lei. 

Câmara Municipal de Deodápolis-MS, 2 de julho de 2024.

FLÁVIO HENRIQUE PATRÍCIO BARRETO
Vereador

Assinado Digitalmente
Câmara Municipal de Deodápolis/MS
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Presidência da República
Casa Civil

Subchefia para Assuntos Jurídicos

LEI Nº 11.326, DE 24 DE JULHO DE 2006.

Regulamento

Regulamento

Estabelece as diretrizes para a formulação da Política
Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos
Familiares Rurais.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

Art. 1º Esta Lei estabelece os conceitos, princípios e instrumentos destinados à formulação das políticas
públicas direcionadas à Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais.

Art. 2º A formulação, gestão e execução da Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos
Familiares Rurais serão articuladas, em todas as fases de sua formulação e implementação, com a política agrícola,
na forma da lei, e com as políticas voltadas para a reforma agrária.

Art. 3º Para os efeitos desta Lei, considera-se agricultor familiar e empreendedor familiar rural aquele que
pratica atividades no meio rural, atendendo, simultaneamente, aos seguintes requisitos:

I - não detenha, a qualquer título, área maior do que 4 (quatro) módulos fiscais;

II - utilize predominantemente mão-de-obra da própria família nas atividades econômicas do seu
estabelecimento ou empreendimento;

III - tenha renda familiar predominantemente originada de atividades econômicas vinculadas ao próprio
estabelecimento ou empreendimento;

III - tenha percentual mínimo da renda familiar originada de atividades econômicas do seu estabelecimento ou
empreendimento, na forma definida pelo Poder Executivo; (Redação dada pela Lei nº 12.512, de 2011)

IV - dirija seu estabelecimento ou empreendimento com sua família.

§ 1º O disposto no inciso I do caput deste artigo não se aplica quando se tratar de condomínio rural ou outras
formas coletivas de propriedade, desde que a fração ideal por proprietário não ultrapasse 4 (quatro) módulos fiscais.

§ 2º São também beneficiários desta Lei:

I - silvicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput deste artigo, cultivem
florestas nativas ou exóticas e que promovam o manejo sustentável daqueles ambientes;

II - aqüicultores que atendam simultaneamente a todos os requisitos de que trata o caput deste artigo e
explorem reservatórios hídricos com superfície total de até 2ha (dois hectares) ou ocupem até 500m³ (quinhentos
metros cúbicos) de água, quando a exploração se efetivar em tanques-rede;

III - extrativistas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, III e IV do caput deste
artigo e exerçam essa atividade artesanalmente no meio rural, excluídos os garimpeiros e faiscadores;

IV - pescadores que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos I, II, III e IV do caput deste
artigo e exerçam a atividade pesqueira artesanalmente.

V - povos indígenas que atendam simultaneamente aos requisitos previstos nos incisos II, III e IV do caput do
art. 3º ; (Incluído pela Lei nº 12.512, de 2011)

VI - integrantes de comunidades remanescentes de quilombos rurais e demais povos e comunidades
tradicionais que atendam simultaneamente aos incisos II, III e IV do caput do art. 3º . (Incluído pela Lei nº 12.512, de
2011)

§ 3º O Conselho Monetário Nacional - CMN pode estabelecer critérios e condições adicionais de
enquadramento para fins de acesso às linhas de crédito destinadas aos agricultores familiares, de forma a
contemplar as especificidades dos seus diferentes segmentos. (Incluído pela Lei nº 12.058, de 2009)

§ 4º Podem ser criadas linhas de crédito destinadas às cooperativas e associações que atendam a percentuais
mínimos de agricultores familiares em seu quadro de cooperados ou associados e de matéria-prima beneficiada,
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processada ou comercializada oriunda desses agricultores, conforme disposto pelo CMN. (Incluído pela Lei nº
12.058, de 2009)

Art. 4º A Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares Rurais observará, dentre
outros, os seguintes princípios:

I - descentralização;

II - sustentabilidade ambiental, social e econômica;

III - eqüidade na aplicação das políticas, respeitando os aspectos de gênero, geração e etnia;

IV - participação dos agricultores familiares na formulação e implementação da política nacional da agricultura
familiar e empreendimentos familiares rurais.

Art. 5º Para atingir seus objetivos, a Política Nacional da Agricultura Familiar e Empreendimentos Familiares
Rurais promoverá o planejamento e a execução das ações, de forma a compatibilizar as seguintes áreas:

I - crédito e fundo de aval;

II - infra-estrutura e serviços;

III - assistência técnica e extensão rural;

IV - pesquisa;

V - comercialização;

VI - seguro;

VII - habitação;

VIII - legislação sanitária, previdenciária, comercial e tributária;

IX - cooperativismo e associativismo;

X - educação, capacitação e profissionalização;

XI - negócios e serviços rurais não agrícolas;

XII - agroindustrialização.

XIII -modernização e desenvolvimento sustentáveis;      (Incluído pela Lei nº 14.828, de 2024)

XIV - inovação e desenvolvimento tecnológicos.     (Incluído pela Lei nº 14.828, de 2024)

Art. 6º O Poder Executivo regulamentará esta Lei, no que for necessário à sua aplicação.

Art. 7º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação .

Brasília, 24 de julho de 2006; 185º da Independência e 118º da República.

LUIZ INÁCIO LULA DA SILVA
Guilherme Cassel

Este texto não substitui o publicado no DOU de 25.7.2006
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